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RELATOR: LEOCIR FACCIO
RELATÓRIO: Aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, nas dependências da Câmara Municipal, reuniram-se os membros da Comissão de Justiça e Redação para exarar parecer com relação ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006/2010 DO EXECUTIVO, cuja Súmula: ALTERA ANEXOS I E IV DA LEI COMPLEMENTAR 108/2009 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A presente matéria de autoria do Poder Executivo visa alterar Anexos I e IV da Lei Complementar nº 108/2009 de 05 de novembro de 2009. Conforme justificativa, houve proposição de empreendedores que consultaram a Comissão Normativa de Legislação Urbanística – a CNLU, a qual aprovou e o COMDESS deliberou favorável a decisão da CNLU sobre as alterações da legislação que trata do Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo no perímetro urbano de Sorriso – MT. As alterações estão em transformar a Avenida Oregon na ZCT3, permitindo construções com até quatro pavimentos e alteração de ZH3 para ZEIS para implementação do Residencial Coqueiros. Conforme estabelece o ordenamento jurídico insculpido nos incisos VIII e XXII do Artigo 8º da Lei Orgânica Municipal - LOM é de competência do município, respectivamente: ‘promover no que couber, adequado ordenamento territorial mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;’ ‘e estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território, observada a Lei Federal;’  A LOM, ainda em seu Artigo 29, fala da competência em propor a presente matéria, sendo perfeitamente possível. Após a análise da propositura, este relator passa a exarar o seguinte parecer: observando a competência, a legalidade, a regimentalidade e a técnica legislativa concluímos que não há óbices em o Poder Executivo apresentar esta matéria. Contudo, observamos que o Projeto de Lei em epígrafe faz menção a Lei Complementar nº 109/2009 nos Art. 1º e 4º, bem como na justificativa, o que deveria ser à Lei Complementar nº 0108/2009. Além do mais, fala que em anexo se encontra a Resolução nº 002/2010 do CNLU, a qual não foi encaminhada a esta Casa de Leis.  Ainda, no cabeçalho do Anexo 4 – Tabela de uso e ocupação do solo urbano – cidade de Sorriso, traz a descrição ‘LEI COMPLEMENTAR 108/2009’, o que não cabe mais. A Câmara chamou reuniões para esclarecimento do Projeto em questão, momento que esteve presente a  presidente da CNLU, Senhora Patrícia, representando também a Engenharia da Prefeitura, estando ausente representante da ASENARTS. Esta Casa de Leis não envidou esforços em entender a matéria, bem como propor as alterações necessárias. O que não ocorreu na totalidade por parte do Poder Executivo, ficando limitada a documentação necessária para tramitação nos termos regimentais e legais da propositura. Propomos que sejam regularizadas as pendências por parte do Poder Executivo. Desta forma fica ao Plenário a incumbência de decidir a cerca da tramitação da presente matéria com as pendências supramencionadas. Acompanha o voto do relator, o da Presidente, vereadora Professora Marisa e do membro, vereador Chacrinha.
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